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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO COM AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO POR PERDAS E DANOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. HONORÁRIOS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do 
recurso impede o acesso à instância especial por faltar o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

2. A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, segundo a qual, em se tratando de ação em 
que uma das partes é instituição de direito privado, aplica-se o prazo prescricional do 
Código Civil.

3. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da legislação 
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo 
sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA46203564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 18/03/2025 18:58:02
Publicação no DJEN/CNJ de 20/03/2025. Código de Controle do Documento: b89ec125-fcd8-4880-a8b9-01a2ce1ca4eb



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO COM AÇÃO 
DE RESSARCIMENTO POR PERDAS E DANOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. HONORÁRIOS. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do 
recurso impede o acesso à instância especial por faltar o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

2. A conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a orientação do 
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, segundo a qual, em se tratando de ação em 
que uma das partes é instituição de direito privado, aplica-se o prazo prescricional do 
Código Civil.

3. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) é a de uniformizar a interpretação da legislação 
federal. No cumprimento de seu papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo 
sobre fatos e provas dos autos. Incidência da Súmula 7 deste Tribunal.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por SERCOMTEL S. A. – 
TELECOMUNICAÇÕES da decisão de minha relatoria de fls. 1.491/1697.

A parte agravante alega:

(a) a existência de fato novo quanto à falência da parte autora e 
ausência de intimação do administrador judicial, e pugna pelo 
reconhecimento da existência de nulidade processual;

(b) a caracterização de sentença extra petita;
(c)  a inadmissibilidade de compensação das verbas honorárias;
(d) incidência do prazo prescricional trienal.
 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 1.609).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, alega a parte acerca da existência de fato novo quanto à 
falência da parte autora e ausência de intimação do administrador judicial, defendendo, 
assim, o reconhecimento de nulidade processual.

Verifico que o fato suscitado prejudicaria a parte ora agravada que não se 
manifestou ou alegou qualquer falha processual. Assim, tendo ocorrido a falência da 
autora e a não intimação, tal hipótese só invalidaria o processo se houvesse 
demonstração de efetivo prejuízo. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. CUMULAÇÃO DE 
PRETENSÕES: USUCAPIÃO E DELIMITATÓRIA. CITAÇÃO DO CÔNJUGE 
DO CONFINANTE. NÃO OCORRÊNCIA. NULIDADE RELATIVA DO FEITO. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. INEFICÁCIA DA 
SENTENÇA, COM RELAÇÃO AO CONFINANTE, NO QUE CONCERNE À 
DEMARCAÇÃO DA ÁREA USUCAPIENDA.

[...]
4. No tocante ao confrontante, apesar de amplamente recomendável, a 

falta de citação não acarretará, por si, causa de irremediável nulidade da 
sentença que declara a usucapião, notadamente pela finalidade de seu 
chamamento - delimitar a área usucapienda, evitando, assim, eventual 
invasão indevida dos terrenos vizinhos - e pelo fato de seu liame no 
processo ser bem diverso daquele relacionado ao dos titulares do domínio, 
formando pluralidade subjetiva da ação especial, denominada de 
litisconsórcio sui generis.

[...]
7. Apesar da relevância da participação dos confinantes (e respectivos 

cônjuges) na ação de usucapião, inclusive com ampla recomendação de o 
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juízo determinar eventual emenda à inicial para a efetiva interveniência - com 
citação pessoal - destes no feito, não se pode olvidar que a sua ausência, 
por si só, apenas incorrerá em nulidade relativa, caso se constate o efetivo 
prejuízo.

8. Na hipótese, apesar da citação dos titulares do domínio e dos 
confinantes, com a declaração da usucapião pelo magistrado de piso, 
entendeu o Tribunal a quo por anular, indevidamdente, o feito ab initio, em 
razão da falta de citação do cônjuge de um dos confrontantes.

9. Recurso especial provido. 
(REsp n. 1.432.579/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 23/11/2017 – sem destaque no 
original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. USUCAPIÃO. 

CONFINANTES. CITAÇÃO. POSSE. COMPROVAÇÃO. REEXAME. 
SÚMULA N. 7-STJ. ARTIGO 249, § 2º, DO CPC. NÃO PROVIMENTO.

[...]
3. Ademais, a nulidade do processo por vício de citação dos 

confinantes só a estes beneficiaria, no caso de procedência do pedido na 
ação de usucapião cuja abrangência interferisse em seus domínios ou 
posses. Incidem as disposições do artigo 249, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp n. 742.875/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 18/12/2012, DJe de 4/2/2013 – sem destaque no 
original.)

 
No caso em análise, a empresa agravante deixou de demonstrar efetivo 

prejuízo capaz de ensejar a anulação do processo.

Por outro lado, a alegada violação dos arts. 2º, 128 e 460 do Código de 
Processo Civil de 1973 sobre o julgamento extra petita não é suficiente para se ter a 
questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua caracterização, exige, 
além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo Tribunal de origem.

A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria objeto do 
recurso impede o acesso à instância especial devido à falta do requisito constitucional 
do prequestionamento.

Está correta a decisão que não conheceu do recurso quanto ao ponto em 
questão, aplicando ao presente caso as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

Quanto à tese relativa ao prazo prescricional aplicável ao presente caso, o 
Tribunal de origem assim se manifestou:

Na espécie, mesmo em se tratando de contrato administrativo, por ser 
a SERCOMTEL uma sociedade de economia mista, entende-se que a 
prescrição da pretensão deduzida deve ser regulada pelas regras do Direito 
Civil, em homenagem ao princípio da simetria, pois quando é demandada a 
sociedade de economia mistas e sujeita às regras prescricionais atribuída às 
ações pessoais.

Isso porque o Decreto nº 20.910/1932 aplica-se apenas às pessoas 
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jurídicas de direito público (União, Estados, Municípios, Distrito Federal, 
Autarquias e Fundações públicas), excluindo-se, portanto, as pessoas 
jurídicas de direito privado da Administração Pública Indireta (sociedades de 
economia mista, empresas públicas e fundações).

Assim, nas ações em que uma das partes é uma instituição de direito 
privado, o prazo prescricional a ser aplicado é aquele previsto no Código 
Civil, sendo inaplicável a prescrição quinquenal da Fazenda Pública.

[...]
Por isso, a ação não se encontra prescrita, pois, nos termos do artigo 

205 do Código de Processo Civil, o prazo prescricional é de 10 (dez) anos e 
não trienal como quer fazer crer a Apelante.

Nestas condições, considerando que o encerramento do contrato se 
deu em 22/02/2010, que a demanda foi proposta em 18 de fevereiro de 2011 
e a citação ocorreu em 16 de maio de 2013, afasta-se a incidência da 
prescrição.

No caso, a entrega dos serviços contratados se deu em 22/02/2010, a 
demanda foi proposta em 18 de fevereiro de 2011 e a citação ocorreu em 16 
de maio de 2013 (fls. 1.240/1.241).

 
Verifico que a conclusão veiculada no acórdão está em harmonia com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, segundo a qual, em se 
tratando de ação em que uma das partes é instituição de direito privado, aplica-se o 

prazo prescricional do Código Civil. Nesse sentido:

EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. REGIME PRESCRICIONAL INCIDENTE. FUNDO DE 
INVENSTIMENTO. FINAM. LEI N. 8.167/91. SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
BENEFICIÁRIA DO FUNDO. DESVIO DE RECURSOS DESTINADOS A 
FINALIDADE ESPECÍFICA. FUNDO REGIDO POR INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA BENEFICIÁRIA. RELAÇÃO JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO. REGIME PRESCRICIONAL CIVILISTA.

I - Na origem, trata-se de embargos de devedor opostos contra a 
Fazenda Nacional com valor de causa equivalente a R$ 14.580.259,03 
(quatorze milhões, quinhentos e oitenta mil, duzentos e cinquenta e nova 
reais e três centavos) em abril de 2008 (fl.228). Na sentença, o pedido foi 
julgado procedente, para reconhecer a prescrição da pretensão executiva e 
extinguir a execução fiscal. As apelações interpostas foram desprovidas.

II - A controvérsia recursal trazida pela Fazenda Nacional gravita em 
torno da natureza jurídica dos débitos não tributários, inscritos em dívida 
ativa, decorrentes de incentivos advindos da antiga SUDAM. Acerca da 
controvérsia recursal o Tribunal de origem decidiu que a constituição do 
crédito fiscal não tributário, mediante a inscrição em Dívida Ativa, sujeita-se 
ao prazo prescricional de 5 (cinco) anos, contados do vencimento do crédito 
sem pagamento, nos termos do art. 1º, do Decreto 20.910/32, afastada a 
incidência dos prazos prescricionais previstos no Código Civil, cuja 
incidência é restrita às relações jurídicas de direito privado.

III - A questão, contudo, não se amolda à simplificada premissa 
estabelecida pelo Tribunal de origem, assistindo razão à Fazenda Nacional 
no que argumenta que a inscrição em dívida ativa, para cobrança pela via 
processual da execução fiscal, não altera a natureza do crédito perseguido, 
nem, por conseguinte, seu regime prescricional. Em outras palavras, a 
inscrição em dívida ativa não atrai, por si só, o prazo prescricional de 5 
(cinco) anos para cobrança do débito.

IV - Em que pese a questão sob análise não se amolde integralmente 
àquela objeto do julgamento do Tema n. 639, fato é que as premissas 
estabelecidas naquele julgado se aplicam igualmente à controvérsia ora 
debatida, tornando insubsistentes as premissas de que (i) o prazo 
prescricional aplicável à cobrança de dívida de titularidade da Fazenda 
Pública seria sempre quinquenal, com fundamento no princípio da isonomia 
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e (ii) o regime prescricional civil seria incompatível com o procedimento de 
cobrança por meio de inscrição em dívida ativa e posterior ajuizamento da 
execução fiscal.

V - Com efeito, o acórdão proferido no julgamento do Tema n. 639 
coaduna-se com os argumentos deduzidos pela União nas razões recursais, 
no sentido de que o regime prescricional aplicável à cobrança da dívida é 
definido a partir da natureza do débito controvertido e não a partir da 
presença de pessoa jurídica de direito público na relação negocial de origem 
ou no polo ativo do procedimento executivo. No mesmo sentido - isto é, 
quanto à relevância da natureza do crédito para determinação do regime 
prescricional - também a tese definida nos Temas n. 251, 252, 253 e 254, 
acerca do prazo prescricional vintenário para cobrança de créditos relativos à 
remuneração dos serviços de água e esgoto.

VI - Do julgamento do Tema n. 639 dos recursos repetitivos, 
igualmente se denota que nos termos da jurisprudência do STJ, o 
procedimento de inscrição em dívida ativa para posterior cobrança mediante 
execução fiscal não é incompatível com o regime prescricional do Código 
Civil.

VII - Relevante, portanto, a análise quanto à natureza dos recursos ora 
controvertidos. Nesse sentido, a Sexta Turma do STJ, no REsp n. 
1.731.450/PE, de relatoria do Min. Rogério Schietti, em percuciente análise, 
delimitou a estruturação das operações dos Fundos de Investimento regidos 
pela Lei n. 8.167/1991, as quais possuem naturezas distintas em relação às 
empresas optantes - que, mediante incentivo fiscal, adquiriam quotas de 
participação no fundo - e as empresas beneficiárias - que captavam recursos 
decorrentes desse fundo.

VIII - Assiste razão à Fazenda Nacional no que afirma que a relação 
estabelecida com a pessoa jurídica beneficiária do fundo - que se distingue 
da pessoa jurídica optante, a qual usufrui do benefício de incentivo fiscal -, 
que recebe recursos para investimento com finalidade empresarial específica 
em projeto submetido à SUDENE é, essencialmente, de natureza privada.

IX - Assim, verificado o desvio do crédito direcionado a finalidade 
específica e, após notificação da pessoa jurídica beneficiária para 
recolhimento da quantia investida no prazo de 30 (trinta) dias - surge o direito 
de crédito, o qual, será encaminhado à PGFN para inscrição em dívida ativa 
e posterior cobrança pela via executiva fiscal. Ressalte-se que, nos termos já 
fundamentados deste voto, a cobrança por meio do procedimento de 
inscrição em dívida ativa não altera a natureza jurídica do débito nem, 
tampouco, o regime prescricional a que está submetido.

X - Dessa forma, o acórdão de origem deve ser reformado no que diz 
respeito ao regime prescricional incidente no caso concreto, não sendo o 
caso de aplicação do Decreto 20.910/32, devendo o Tribunal reanalisar a 
ocorrência ou não de prescrição com base no regime civilista. Não havendo 
norma específica, incide, no caso, o prazo do art. 177 do CC/1916, 
combinado com art. 179 do mesmo código, observada, inclusive, a norma de 
transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002.

XI - Recurso especial provido para reformar o acórdão de origem, 
reconhecendo que os créditos em cobrança não têm natureza administrativa 
ou tributária, mas sim civil, sendo o regime prescricional aplicável o previsto 
nas normas de direito civil, nos termos da fundamentação.

(REsp n. 2.018.204/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 25/8/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÕES. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO. DIREITO DA EMPRESA AO REAJUSTE. 
NÃO OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO.

1. Está correta a interpretação do texto legal, do edital e do contrato 
administrativo assinado pelas partes, realizada pelo Tribunal paranaense. 
Depreende-se que em "decorrência de prorrogações contratuais, que 
postergaram a vigência do contrato administrativo por mais de um ano sem 
que houvesse reajuste dos preços constantes da ata de registro de preços", 
denotam o direito da empresa em obter o "reajuste do contrato estabelecido 
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por prazo superior a doze meses, em especial diante da defasagem dos 
preços inicialmente previstos".

2. Por outro lado, mostra-se infundada a alegação do Banco do Brasil 
de que a recorrida não possui direito ao reajuste, por ter anuído com os 
aditivos, visto que o direito da empresa está previsto no art. 40, XI, da Lei 
8.666/93, no edital e no contrato entabulado, como demonstrado no acórdão 
recorrido. De outro modo, teríamos o enriquecimento ilícito da instituição 
financeira.

3. Na hipótese dos autos, o prazo prescricional é decenal, previsto no 
art. 205 do CC, porquanto não aplicável na espécie o art. 206, § 3°, III e IV, 
do CC, haja vista ser o Banco do Brasil sociedade de economia mista, 
possuindo natureza jurídica de Direito Privado. Ademais, o caso sub judice 
não se amolda aos incisos do art. 206.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.894.018/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 3/11/2020, DJe de 17/12/2020.)
 

Por fim, quanto ao honorários, a Corte estadual entendeu por bem manter o 
valor arbitrado pelo magistrado de primeiro grau, "levando em consideração o grau de 

zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, bem como, a natureza e 

importância da causa, o trabalho realizado pelo procurador da parte e o tempo exigido 

para o serviço, consoante o artigo 21do Código de Processo Civil c/c Súmula 306 do 

STJ" (fl. 1.243).

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MARCO 
TEMPORAL. SENTENÇA. VIGÊNCIA DO CPC/1973. OBSERVÂNCIA. 
MAJORAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, "a sentença (ou o ato jurisdicional 
equivalente, na competência originária dos tribunais), como ato processual 
que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios, deve ser considerada o marco temporal para a aplicação das 
regras fixadas pelo CPC/2015" (EAREsp 1.255.986/PR, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Corte Especial, j. em 20/3/2019, DJe de 6/5/2019).

2. Hipótese em que a sentença foi proferida em 16/05/2001, durante a 
vigência do anterior código processual civil, motivo pelo qual a autarquia foi 
condenada ao pagamento de honorários advocatícios com base no art. 20, § 
4º, do então em vigor CPC/1973 (condenação contra a fazenda pública),

3. As instâncias ordinárias, atentas aos requisitos do § 3º do aludido 
art. 20 do CPC/1973, estabeleceram que o valor fixado não seria 
desarrazoado, cuja revisão esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 510.368/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
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Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. 
APOSENTADORIA. ATO COMPLEXO. TERMO INICIAL. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO DE VANTAGEM, 
EM RAZÃO DE REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

[...]
V. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para 

exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários 
advocatícios, com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para 
isso, indispensável, todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no 
acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do 
art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, na hipótese dos autos.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.598.858/PR, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES
ADVOGADOS : ADRIANA RIGUEIRA LOSITO - DF016755

VINÍCIUS LUIZ REIS MÔNACO - PR087640
RECORRIDO : LEON HEIMER S A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI - PE014373

CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO - PE017409
ANDRÉ BAPTISTA COUTINHO - PE017907
GIOVANNA MARIA RIZZUTO DO NASCIMENTO - PE031698
ROBERTA ALAYS BARBOSA DE FREITAS - PE033501

AGRAVANTE : LEON HEIMER S/A
ADVOGADOS : CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO - PE017409

MONALISA VENTURA LEITE MARQUES - PE024624
ROBERTA ALAYS BARBOSA DE FREITAS - PE033501

AGRAVADO : SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES
ADVOGADOS : ADRIANA RIGUEIRA LOSITO - DF016755

VINÍCIUS LUIZ REIS MÔNACO - PR087640

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERCOMTEL S/A TELECOMUNICAÇÕES
ADVOGADOS : ADRIANA RIGUEIRA LOSITO - DF016755

VINÍCIUS LUIZ REIS MÔNACO - PR087640
AGRAVADO : LEON HEIMER S A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO GOMES PUGLIESI - PE014373

CARLOS DA COSTA PINTO NEVES FILHO - PE017409
MONALISA VENTURA LEITE MARQUES - PE024624
ANDRÉ BAPTISTA COUTINHO - PE017907
GIOVANNA MARIA RIZZUTO DO NASCIMENTO - PE031698
ROBERTA ALAYS BARBOSA DE FREITAS - PE033501

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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